










































































































O  exercício  da  cidadania  é  hoje  entendido  como  um  dever  e  um  direito  a  usufruir  em  qualquer 
contexto educativo. No  interior da escola todos os seus protagonistas são convidados a exercitar práticas de 





dar  voz  e  visibilidade  à  criança.  Se  até há décadas  atrás  as  fronteiras  entre  a  escola  e  as  famílias  estavam 
claramente definidas  e  fechadas  cada uma  em  si,  actualmente,  e  tendo  em  linha de  conta  a  relevância da 
cidadania,  torna‐se  pertinente  efectivar  práticas  de  colaboração  que  impliquem  a  co‐responsabilização  de 
todos  (pais,  professores  e  comunidade)  na  educação.  De  uma  relação  conturbada  e  frágil  (Montandon  e 
Perrenoud,  2001)  há  assim  a  possibilidade  de  passar  a  revelar‐se  uma  relação  entre  a  escola  e  os  pais, 
melodiosa e refinada, ainda que não generalizada a todos os casos.  
A  escola  faz  parte  da  vida  quotidiana  das  famílias  e,  nos  dias  que  correm,  a  gestão  partilhada  da 
instituição escolar é uma realidade cada vez mais assumida, contribuindo para uma cooperação mais estreita 
entre  todos  os  actores  directamente  envolvidos.  As  vantagens  desta  proximidade  são  inúmeras  e 
manifestamente positivas para o bom desenvolvimento educativo.  
A existência de relações harmoniosas entre a comunidade educativa, a escola, as crianças e a família 
está dependente da  capacidade de entendimento e de  comunicação entre  todos. Deve, por  isso, basear‐se 
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segundo  o  autor,  acontece  quando  se  pensa  que:  (i)  há  participação  parental  só  porque  os  pais  se  fazem 
representar nos órgãos pedagógicos e de gestão das escolas,  (ii) estão representadas as  famílias de todas as 
classes sociais, (iii) a participação dos pais é real, quando, em contrapartida, “o papel que os profissionais os 
deixam desempenhar parece‐se em muitos  casos  com o de  figurantes”  (ibid:157).  Salienta‐se que a  relação 
escola‐pais  existe  em  todas  as  instituições  escolares  embora  só  se  concretize  efectivamente  num  número 






Neste  artigo  parte‐se  de  uma  análise  sobre  as  novas  realidades  sociais  e  os  diferentes  sentidos 
atribuídos à educação, para depois se reflectir nos valores educativos actuais e nas práticas congruentes com 



























crianças  têm  uma  relação  de  interdependência  na  aprendizagem  da  ambivalência  da  infância  actual  (Jans, 
2004), estas também estão interdependentes no processo de aprendizagem da sua cidadania.  
Cockburn (1998, cit in Jans, 2004) vê esta interdependência como o ponto de partida para a concepção 
de  cidadania  infantil,  pois  ao  reconhecer  esta  mútua  dependência  a  posição  social  da  criança  é  menos 














chamada  a  qualquer  momento  para  participar  e  opinar.  Encarar  a  cidadania  como  uma  identidade,  uma 
pertença a um  local,  também não é o melhor caminho para descrever a cidadania  infantil  (Jans, 2004), pois 
quando esta cidadania está conectada com as tradições culturais e sociais em locais onde estas não existam ou 
estejam escamoteadas, a criança não pode ser considerada cidadã. A criança possui capacidade para se aliar a 
uma  identidade  civil e,  ao  fazê‐lo  liga‐se essencialmente  a  símbolos,  valores e normas que  caracterizam  tal 
identidade. Devido a isto e à forma como se adaptam ao meio ambiente onde se inserem, algumas formas de 
cidadania podem facilmente estar ao seu alcance.  
Não querendo que  a  imagem de  criança‐cidadã  seja  apenas uma miragem,  é necessário promover 
uma real cidadania da criança tendo em mente que este cenário é um processo marcado por desigualdades e 
obstáculos  (Soares, 2005). Por um  lado,  têm que  se ultrapassar os  impedimentos que existem nas  relações 
entre  adultos  e  crianças,  como  é  o  caso  do  controlo  e  da  regulação  e,  por  outro,  tem‐se  de  ponderar  as 
diferenças estruturais de natureza social e económica, que acarreta implicações relevantes na visibilidade das 





Na  sua  dimensão  social,  a  valorização  da  criança‐cidadã  ganha  uma  maior  amplitude  quando  se 
considera  a  capacidade  de  compreender  os  sentimentos,  intenções,  percepções,  pensamentos  e 
comportamentos  de  outras  pessoas,  bem  como  a  capacidade  para  compreender  interacções  em  diversas 
situações,  para  prever  comportamentos  considerando  os  diversos  contextos  sócio‐culturais  e  as  diferentes 
características pessoais.  





Esta  perspectiva  de  cidadania  para  a  infância  terá  sempre  implícita  a  noção  de  promoção  da 
participação  infantil  (Soares, 2006; Tomás, 2007)  “considerando as  crianças  como actores participativos nas 






povos  enquanto  colectividades organizadas, um dos  elementos  centrais  e basilares de  todas  as  sociedades, 
sendo mesmo a mais antiga instituição social, não ficou indiferente perante as transformações societais. Foram 
muitas as transformações que a  família sofreu nos tempos mais recentes:  (i) a crescente privatização da sua 
natureza  (ii),  a  progressiva  redução  da  sua  dimensão,  (iii)  a  diminuição  gradual  das  suas  funções  e  (iv)  a 
igualitarização dos papéis sociais no seu interior (Cruz, 1997).  
Quando,  hoje,  falamos  de  família  temos  que  nos  referir  a  uma  realidade multifacetada  –  as  suas 










irmãos  de  idades muito  próximas,  a  solidariedade  e  cumplicidade  na  realização  dos  trabalhos  escolares,  a 
responsabilidade  atribuída  aos  irmãos  mais  velhos  na  socialização  dos  mais  novos  com  outras  crianças  e, 
inclusivamente,  no  seu  acompanhamento  e  guarda,  não  se  verificam  actualmente  da mesma  forma  nestes 
contextos.  
Todas estas  situações  fazem baixar as condições para a construção de determinados valores  sociais 




A  organização  do  tempo  familiar  é  outra  condicionante  não  displicente  na  análise  das  questões 





mulheres  estão  a  exigir maior  autonomia  em  relação  ao  passado  e  a  entrar  no mundo  laboral  em  grande 
número” (Giddens, 2002:17), não só para se valorizarem profissionalmente, mas na tentativa de ajudarem no 
sustento da família, o que traz novos problemas e novas necessidades. Neste contexto, parece que a dimensão 













de  socialização  qualificados.  Ao mesmo  tempo,  conscientes  da  relação  entre  educação  e  desenvolvimento 
individual e colectivo, têm elevadas expectativas nos percursos académicos dos seus filhos.  
Esta  instituição  de  socialização  primária  é  de  vital  importância  para  o  indivíduo  ao  assumir  um 
protagonismo  evidente  na  transmissão  cultural  e  social,  porém,  estruturas  familiares  sólidas  e  coesas 
encontram‐se cada vez em menor número. No panorama social actual, há  famílias que não passam de mera 
ilusão  e  que  cada  vez mais  se  demitem  das  suas  responsabilidades. De  facto,  e  olhando  para  todas  estas 
modificações, parece que a família se eclipsou, já não desempenha as mesmas funções de outros tempos, ou 
seja,  existe  um  enfraquecimento  da  sua  capacidade  socializadora,  que  em  parte  se  fica  a  dever  às  súbitas 











2006:72).  As  famílias  começam  a  transferir  para  a  escola  a  maior  parte  das  responsabilidades  que  lhe 
pertenciam tradicionalmente, como a educação dos seus filhos. Assiste‐se concomitantemente a uma “crise da 




Verificada  a  baixa  possibilidade  de  educar  por  parte  da  família,  empurram‐na  para  a  escola,  que 
procura  resistir  a  este  enfraquecimento.  À  escola  começam  a  ser  exigidas  novas  funções  diferentes  da 










público,  com  a  vida  das  pessoas  em  comunidade,  tem  que  decorrer  de  actos  pensados,  projectados  pelos 
próprios  cidadãos.  Assim,  estes  deixam  de  poder  ser  actores  sociais  passivos  no  desenvolvimento  de  uma 
comunidade para se assumirem como autores da construção dessa mesma comunidade.  













Importa, pois,  refazer o  relacionamento entre  a  família e  a escola, na base do diálogo  construtivo, 
numa analogia de confiança, pois assim se poderá diminuir a distância existente entre ambos. Num ambiente 
de coesão pode estabelecer‐se uma relação de amizade e entreajuda, possibilitando‐se uma vivência plena da 




Estes  novos  sentidos  da  escola  opõem‐se  à  conservação  da  cultura  de  isolamento  que  a  tem 
caracterizado ao  longo de muitas décadas: nos  jardins‐de‐infância e escolas do 1ºciclo, por  serem de baixas 
dimensões e com grande dispersão geográfica; nos outros ciclos porque os professores se centram nos seus 
grupos  disciplinares,  uns  e  outras  porque  definem  fronteiras  claras  com  as  comunidades.  Se  continuarem 
isoladas,  as  escolas  continuarão  confrontadas  com  a  falta  de  recursos  comummente  apontada,  com  a 
mobilidade  constante  dos  professores,  com  a  sobre  ocupação  ou  não  ocupação,  com  as  dificuldades  de 
formação.  
No  entanto,  a  escola,  aos  poucos,  vai  rompendo  as  fronteiras  rígidas  que manteve  em  relação  às 
comunidades em que se insere: os professores quebram as barreiras definitórias do seu espaço de acção e os 










A  escola  é  agora  chamada  a  acolher os  filhos das  famílias que  vêm  “de  fora”, procura  fazer o  seu 
acolhimento, ajudá‐los na aprendizagem e inseri‐los na comunidade educativa. Procura também desempenhar 
um  papel  relevante  na  preparação  de  todas  as  crianças  na  educação  para  a  diversidade. Na  atribuição  de 
importância à diversidade, urge criar novas estratégias, novas respostas para promover o interesse, o sucesso 









igualdade  e  a  dignidade  de  todos  os  envolvidos,  essencialmente  das  crianças  oriundas  de  outros  países,  e 
fomentando as identidades culturais de forma positiva.  
Face  à  enormidade  de  solicitações  e  de  recursos  dos  tempos  actuais,  as  nossas  crianças  e  jovens 
sobrevalorizam o directo, o  imediato, pelo que será na articulação entre as aprendizagens escolares com as 







pessoal,  social  e  crítica  consistente.  Só  com  a  integração  de  saberes  se  torna  possível  a  compreensão  da 
realidade como um todo integrado.  
Estas perspectivas vão ao encontro dos quatro pilares identificados como prioritários para a educação 
para  o  século  XXI  apontados  pela  UNESCO,  segundo  os  quais  importa  promover  a  aprendizagem  para  o 
conhecimento, o gosto de aprender a aprender, a aprendizagem do fazer, a valorização do aprender a ser e o 
aprender a viver  juntos. A educação, hoje, apela à revalorização da acção directa, da construção, enfatizando 
valores  sociais  inultrapassáveis  como  sejam a democracia, a  solidariedade, a partilha, a atenção ao outro, a 
alteridade. Nessa base, o diálogo entre  culturas, a negociação  sobre a participação de  cada um ou de  cada 
grupo sobre os espaços de partilha e as perspectivas a prosseguir são fundamentais para a colaboração activa 







de parceiros  concretos  com quem  se  inter‐relaciona, pelo espaço  geográfico  concreto onde está  localizada. 
Cidadã,  porque  viabiliza  práticas  de  cidadania,  porque  experiencia  e  vive  democraticamente,  porque  cria 
oportunidades de participação e de escuta.  











natural,  empreendedora  de  cada  um.  No  respeito  pela  diversidade  de  interesses  se  poderá  congregar  a 
participação de  todos os membros da escola, salvaguardando, necessariamente, as competências específicas 
de cada grupo.  
Os  professores  têm  um  saber  especializado,  têm  competências  educacionais  próprias  e  áreas  de 
intervenção específicas. Tal como os pais. Só no respeito mútuo será possível a uns e a outros conviverem em 
conjunto, partilhando os seus saberes, as suas histórias de vida, as suas ansiedades, as suas expectativas, de 
forma  a  tornar  possível  o  bom  desenvolvimento  do  projecto  educativo.  Este  projecto  educativo  criará 
estratégias de inovação indo ao encontro das especificidades de cada comunidade.  
Neste  processo  é  determinante  a  inclusão  de  uma  praxis  que  fomente  a  valorização  das  ideias  e 
opiniões  das  crianças,  da  sua  participação  em  diversas  circunstâncias  vivenciais  e  das  suas  decisões,  entre 
outros aspectos.  
Enquanto  comunidade  educativa,  a  escola  fundamenta‐se  numa  articulação  entre  os  diferentes 
parceiros  sociais  –  pais,  grupos  culturais  e  recreativos,  autarquias,  outros.  Todos  estes  agentes  são  co‐
responsáveis pela educação das suas crianças pelo que a responsabilidade educativa é assim entendida como 
um dever de todos os cidadãos.  
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